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Estado do Rio de Janeiro 

Secretaria Estadual de Fazenda  

Subsecretaria de Política Fiscal  

 

NOTA TÉCNICA  Nº 10  /2014   DATA: 17/07/2014 

 

 

ASSUNTO:  Revisão do Ajuste 

Orçamentário apresentado na Nota 

Técnica nº 09 - Gestão Fiscal do Estado 

do Rio de Janeiro – Orçamento 2014 - 2ª 

Revisão de Receita. 

 

 

I – Introdução  

 

1 - Esta nota visa alterar Tabelas apresentadas na Nota Técnica nº 09, elaboradas com 

fundamento nas informações retiradas de relatórios emitidos no SIG no dia 07 de julho. 

Os valores apresentados nas Tabelas 05 a 10 estão sendo retificados em decorrência das 

alterações orçamentárias autorizadas e registradas no SIAFEM pela SEPLAG nos 

últimos dias. 

 

2 - O dinamismo da execução orçamentária, algumas vezes, exige adoção de 

providências imediatas e como o ajuste da despesa à previsão da Receita, trabalho 

conjunto da SEFAZ / SEPLAG recomenda a compatibilização dos números, estamos 

reapresentando as Tabelas referentes à despesa (Nota Técnica nº 09/2014) alteradas em 

decorrência das alterações orçamentárias a seguir apontadas, para que os estudos 

realizados pelas duas Secretarias estejam compatíveis com a mesma base de cálculo, 

extraída do SIG na mesma data:  

 descontingenciamento  de  R$320,43 milhões na FR 00 para recompor a dotação 

de Transferências aos Municípios, que na tabela anterior registrava déficit de 

R$302,17 milhões nesta fonte e crédito autorizado de R$ 18 milhões, para 

atender demandas emergenciais de  algumas  Unidades Orçamentárias; 

 cancelamento de R$70 milhões na FR 01 para compensar  dotações vinculadas à 

Fonte de Recursos 18 a serem financiadas com recursos provenientes de 

convênio firmado com a ALERJ. 
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3 - As tabelas a seguir, aqui renumeradas 01 a 06, que tratam do ajuste da despesa, 

apresentam os valores atualizados em 16 de julho de 2014 e os impactos destas 

alterações comparados à Receita estimada na NT nº 09/2014. 

 

 

II – Alocações nas Despesas Vinculadas à Arrecadação 

Tabela 1 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

4 - Consideradas as alterações orçamentárias citadas, na Tabela 1 acima demonstra  que 

o montante contingenciado, informado em relatório do SIG emitido em 16/07,  está 

menor que o valor registrado no momento da elaboração da NT nº 09/2014. De acordo 

com essas informações, nas Fontes de Recursos que se compensam, tendo como 

parâmetro a Receita estimada na citada Nota Técnica nº 09/2014, faz-se necessário 

contingenciar mais R$ 188,55 milhões, além dos R$449,81 milhões já contingenciados 

no atual momento, totalizando R$638,37 milhões. 
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II.1 Transferências aos Municípios  

 

 

 

Tabela 2 

 

 

 

 

 

 

II.2 Saúde   
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

II.3 Educação e FUNDEB  
 

Tabela 4 

 

 

 

 

  

Tabela 3 

Tabela 2 
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II.4  FAPERJ, FECAM, FEHIS, FAF e PASEP 

 
Tabela 5 
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III - Resumo de Origens e Aplicações de Recursos 

Tabela 6 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

IV – Conclusão 

5 - A presente nota atualiza os valores apontados na NT nº 09/2014 no âmbito da 

despesa, consideradas as alterações orçamentárias descritas no item I, comparadas à 

estimativa de receita apresentada na citada Nota Técnica. 

6- O aparente saldo positivo de R$ 19,99 milhões representa menos de 1% do déficit do 

déficit final. 

7 - A comparação com a receita líquida estimada indica um contingenciamento de 

R$638,37 milhões, conforme citado no item II.  
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8 - Ratificando as ponderações anteriormente apresentadas, demonstra-se o ajuste 

necessário à adequação das dotações destinadas ao cumprimento das vinculações 

constitucionais e legais, Transferências aos Municípios, Educação e Saúde, FECAM, 

FAPERJ, FEHIS, FAF e PASEP e ao cumprimento das demais despesas não 

discricionárias tais como precatórios, recomposição da Conta B, demais indenizações e 

serviço da dívida, incluídos nesta Nota mais R$ 13 milhões para pagamento de 

Requisições de Pequeno valor – RPV, recém identificados. O valor da dívida inclui a 

previsão de R$ 440 milhões para atender a diferença do FECP não incluída no cálculo 

da RLR em exercícios pretéritos, que, já encerrada a contestação, se encontra em fase de 

cálculo na STN podendo ser cobrada a qualquer momento. 

9 - Para atender a recomposição dessas despesas e calcular a necessidade financeira 

apresentam-se 2 cenários: 

 déficit financeiro de R$ 2,46 bilhões, detalhado na Tabela 6, se calculado 

considerando o remanejamento dos saldos indicados nas diversas FR(s), 

inclusive o da FR 22, o cancelamento de dotações de Saúde e Educação, 

atualmente acima do mínimo constitucional, além da realização de operação de 

crédito no valor de R$820,88 milhões e  receita de Royalties de R$1,03 bilhão, 

para atender parte do déficit da dívida; 

 se desconsiderados valores acima indicados cujos saldos positivos se mostram 

disponíveis para cancelamento, inclusive o da FR 22, em que pese a 

Determinação do TCE mencionada na Nota Técnica nº 9/2014, e supondo que a 

receita de Royalties e as operações de crédito não se realizem conforme 

esperado para atender o déficit da dívida, o déficit passa para  R$4,46 bilhões. 

10 - O déficit financeiro estimado mesmo o apontado no primeiro cenário é bastante 

elevado, indicando a necessidade de se buscar outras fontes de financiamento por se 

tratar de despesas não discricionárias sem opção de realinhamento. Revisões mensais 

poderão alterar esses valores, principalmente aqueles cujas informações não são de 

domínio da SEFAZ, como é o caso de precatórios, cujas informações são de domínio do 

Tribunal de Justiça.      

11 - O cenário econômico não é otimista e o acompanhamento da realização da receita 

poderá sugerir a adoção de outras medidas ao longo do exercício. Parte do déficit apontado 

poderá ser minimizado com a arrecadação do REFIS - Estadual, ainda não incluída nas 
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estimativas, aguardando-se a expectativa de adesão ao programa, mas que poderá não ser 

suficiente para zerar todo o valor apontado.  

12 - Assim, em virtude de algumas despesas não discricionárias ainda estarem a descoberto 

financeiramente, cabe ressaltar que a análise dos números indica que não há disponibilidade 

financeira para assumir despesas não programadas ou superiores à dotação disponível, nem 

que outras receitas extraordinárias se realizem, como poderá ser o caso da concessão da 

CEG, cujos R$ 180 milhões que estão sendo negociados, aqui não foram considerados.       

 

                                                      

À apreciação superior. 

Josélia Castro de Albuquerque 

Subsecretária de Política Fiscal 

 

De acordo, 

 

Renato Augusto Zagallo Villela dos Santos 

Secretário de Estado de Fazenda 


